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    APRESENTAÇÃO




    O presente estudo visa explorar a conexão entre jogos e jogadores, enfatizando a importância da memória e dos afetos na promoção dessa condição imersiva. As experiências tridimensionais digitais interativas são aqui consideradas como catalisadoras de reações autênticas e podem ser consideradas lugares da memória, da imaginação e dos afetos. O projeto Turku 1827 é apresentado como exemplo de como o exercício do design na criação de tais ambientes tridimensionais digitais pode gerar impactos e levantar novas questões historiográficas e tecnestéticas, tanto como respostas de quem interage com o projeto como enquanto processos reflexivos levantados pelo próprio ato de produzir o ambiente. O caminho trilhado por esta tese propõe a hipótese de que no processo imersivo entre jogo e jogador há um inevitável processo de sujeitificação que se manifesta na comutação transformadora entre o interator que se coloca em jogo e a peça digital tridimensional interativa. Dessa sujeitificação surge o que chamamos de sujeito-EM_JOGO.


  




  

    Introdução




    Já não é novidade que a digitalização vivida a partir da segunda metade do século XX revolucionou a forma como percebemos o mundo e interagimos com ele. Hoje, nos comunicamos de forma incrivelmente rápida e eficaz. Podemos acessar informações sobre uma ampla variedade de tópicos de diversas parte do mundo. Conteúdos sob demanda estão disponíveis em larga escala. Além disso, muitas das nossas atividades diárias podem ser realizadas remotamente, graças à disponibilidade de ferramentas que simplificam e automatizam nosso trabalho. Os efeitos dessa mudança digital são profundos, tocando todas as nossas estruturas sociais e políticas.




    Dentre os vários aspectos estudados sobre essa mudança, este texto se concentra nos mecanismos que nos ligam aos mundos virtuais, como os que encontramos nos videogames que amamos, ou quando nos imergimos em realidades virtuais ou interagimos com ambientes digitais tridimensionais. Mary Flanagan e Helen Nissenbaum, em ‘Values at Play’, atribuem a profunda atração dos jogos à forma como eles envolvem os jogadores em ciclos contínuos de esforço, atenção e resposta — uma interatividade que outras mídias não conseguem replicar.1 A imersão nos jogos é intensificada pelo controle ativo do jogador e pela identificação com os personagens, crucial para a experiência do jogo.




    O envolvimento profundo proporcionado por esses mundos digitais impulsiona uma indústria altamente lucrativa. Segundo a revista Exame, o mercado de jogos no Brasil tinha cerca de 66,3 milhões de jogadores em 2017, movimentando cerca de US$1,3 bilhão.2




    Os principais projetos de game design estão razoavelmente bem estabelecidos e seguem certos padrões alinhados às soluções de sucesso comercial. Essas soluções chegam a pautar os principais modelos metodológicos atuais e influenciam o desenvolvimento estético dos jogos. No entanto, as delimitações desses modelos – sejam elas tecnológicas, teóricas, de linguagem ou metodológicas – não são claras e os debates acerca desses processos de produção são muitas vezes superficiais e incongruentes.




    Mais recentemente, dentro do próprio campo, surgiu uma Babel de metodologias concorrentes. A maioria tem um enfoque prático sobre as questões práticas do processo criativo do design de jogos; outras, tentaram fundamentar suas ideias em um sistema teórico geral. Mas a impaciência que dá a estes livros seu tom de urgência subjacente é mais do que uma resposta ao nível subdesenvolvido do discurso nesse campo (FLANAGAN; NISSENBAUM, 2016, p. 9).




    Essas informações nos trazem algumas questões: como poderíamos enriquecer ainda mais nossa experiência com jogos se entendêssemos mais profundamente os mecanismos que conectam o jogo ao jogador? Quais potenciais estão sendo desperdiçados? Quais são as possíveis novas aplicações educacionais ou acadêmicas de tais ambientes digitais? Como podemos usá-los para explorar temas complexos e expandir a produção de conhecimento?




    Johan Huizinga, em ‘Homo Ludens’, reflete sobre a natureza fundamental dos jogos, que existem antes mesmo da cultura humana. Jogar, experimentar e simular são atividades cruciais para o desenvolvimento cognitivo e a sobrevivência de várias espécies - experimentar movimentos de caça em uma situação controlada e sem riscos reais é crucial para o sucesso posterior do filhote. No contexto humano, os jogos têm uma função significante, pois carregam um sentido que transcende as necessidades imediatas da vida, adicionando profundidade à nossa existência. “No jogo existe alguma coisa em “em jogo” que transcende as necessidades imediatas da vida e confere um sentido à ação” (HUIZINGA, 2005, p. 4). O autor sugere que essa essência da coisa em jogo é imaterial e está ligada à imaginação e à linguagem, ao atribuir sentido – e por consequência –, a essência do jogo está ligada à uma presença externa ao sujeito. O jogo dispõe de uma separação espacial da vida cotidiana. Ele se dá num espaço ritualístico, um local onde valem as novas regras, as regras do jogo, um local do faz de contaconsciente. Como afirma o autor, “(...) de uma maneira ou de outra há sempre essa delimitação de um lugar do jogo” (HUIZINGA, 2005, p. 23) — um espaço de faz-de-conta consciente.




    É neste lugar, o lugar do jogo, que os jogadores se deixam levar pela experiência única de jogar, que só pode ser vivida nesse espaço especial. Assim, os jogos se tornam um veículo para explorar os temas mais profundos da existência humana de uma maneira que nenhuma outra forma de comunicação consegue, sendo infinitamente detalháveis e apresentados com uma sofisticação que é sempre sensível às escolhas do jogador. Essa reflexão expande-se para todo o contexto das experienciações digitais e levantam cada vez mais perguntas. Como o interator percebe e se relaciona com os ambientes digitais cada vez mais ubíquos? Como podemos explicar essa imersão tão intensa? Quais sensações e emoções experimentam os jogadores no momento do jogo?




    A digitalização trouxe mudanças significativas, conforme observado por Lev Manovich, não só criou novas formas culturais como jogos e mundos virtuais, mas também redefiniu formas existentes como fotografia e cinema. As mais diversas formas de expressão foram traduzidas em linguagem computacional, ou seja, grandes sequências de uns e zeros. Não há mais distinção física entre fotografia, música ou texto. “À medida que o mundo virtual aumenta em abrangência, a realidade parece desmanchar-se no ar. Em uma palavra, o “imaterial” passou a ser o fator decisivo em quase todos os domínios, mormente numa área como o design” (CARDOSO, 2013, pos. 95). A materialidade necessária dos meios que transmitiam essas informações se desfez com a digitalização. Temos o homem, posto diante e relacionando-se com essas novas linguagens. Sob quais pontos de vista ou áreas poderíamos melhor compreender essas novas relações humanas digitalizadas? Podemos sinalizar algumas possibilidades vindas do ponto de vista do design que, de maneira geral, apresenta uma natureza agregadora e interdisciplinar que incorpora saberes, estéticas, linguagens e procedimentos de diversas áreas em busca de soluções para as mais diversificadas demandas.




    Vejamos novamente que tipo de dificuldade que o designer enfrenta. Tomemos, como exemplo, o design de uma chaleira simples. Ele tem de inventar uma chaleira que se encaixe no contexto de seu uso. Ela não deve ser muito pequena. Não deve ser difícil de pegar quando estiver quente. Não deve ser fácil de deixar cair sem querer. Não deve ser difícil de guardá-la na cozinha. Não deve ser difícil de se despejar a água. Deve despejar a água sem derramar fora. Não deve esfriar a água muito rapidamente. Deve ser feita de material que não seja muito caro. Deve ser capaz de suportar a temperatura de água fervente. Não deve ser muito difícil de limpar por fora. Não deve ter uma forma muito difícil de lavar na máquina. Não deve ter uma forma inadequada para o material barato escolhido para fabricá-la. Não deve ser muito difícil de montar, uma vez que isso custa tempo e mão de obra. Não deve enferrujar em cozinhas úmidas. A parte interna deve ser fácil de limpar. Não deve ser difícil de enchê-la de água. Deve ser econômica ao aquecer pequenas quantidades de água, quando não estiver cheia. Não deve agradar apenas a uma minoria tão pequena que não possa ser fabricada de forma adequada por causa da exígua demanda. Sua manipulação deve ser simples a fim de impedir acidentes quando crianças ou deficientes tentarem usá-la. Deve ter um dispositivo para avisar que a água entrou em estado de ebulição antes de secar. Não deve ficar instável no fogão quando estiver em ebulição (ALEXANDER, 1973, p. 60).




    Atender satisfatoriamente a todas essas questões desse exemplo do arquiteto Christopher Alexander requer uma ampla abordagem. O designer necessita de um pensamento sistêmico e organizado. É necessário conhecer bem as propriedades dos materiais utilizados, os aspectos morfológicos médios do usuário pressupostos no manuseio da chaleira, e todo o repertório necessário para a elaboração do projeto. Apesar disso, o designer não pode renunciar aos aspectos subjetivos do sujeito utilizador do utensílio. Deve-se levar em conta seus hábitos, cultura, pontos sensíveis na comunicação com esse indivíduo, entre tantos outros desafios. O designer deve transitar entre os aspectos objetivos e subjetivos com certa naturalidade.




    Vilém Flusser destaca essa capacidade ao comentar o que chamou de separação entre ciência e estética promovida pela cultura moderna. O ramo científico, mais quantificável e regrado, se opondo ao ramo estético, mais qualificador e brando. O design teria o papel - e a responsabilidade - de reconciliar esses universos.




    E por isso design significa aproximadamente aquele lugar em que arte e técnica (e, consequentemente, pensamentos, valorativo e científico) caminham juntas, com pesos equivalentes, tornando possível uma nova forma de cultura (FLUSSER, 2017, pos. 1825).




    O próprio contexto digital atual facilita esse trânsito fluido e irrestrito entre as linguagens e conhecimentos, e, ao mesmo tempo, abre novas frentes. Pode ser exatamente essa conexão facilitada que fragiliza a própria solução. Os games de grande porte (conhecidos como triple-A) são comumente produzidos por grandes equipes multidisciplinares, com expertises em diversas áreas, que devem trilhar seus caminhos projetuais com a destreza esperada, convergindo em um produto de excelência e que seja desejado pelos jogadores. Animações, modelos 3D, mecânica, comandos e câmeras são elementos de jogo e deveriam, então, promover uma forte imersão e entretenimento de alta qualidade; “Elementos de jogo contribuem para uma experiência de jogo coesa” (FLANAGAN; NISSENBAUM, 2016, p. 45).




    Tomemos as animações como exemplo de um desses elementos. Elas produzem uma ilusão de movimento ao exibir, em grande velocidade, uma sequência de imagens estáticas. Animadores usam movimentos de câmera, processos de iluminação, recursos de ritmo, composição de cena, entre tantos processos para conduzir o espectador a uma narrativa desejada. Muitos desses recursos emulam técnicas cinematográficas bem estabelecidas há décadas, especialmente pela atuação dos grandes estúdios. Podemos citar como exemplo os estúdios Disney, responsáveis pelos 12 princípios de animação largamente estudados e utilizados (THOMAS; JOHNSTON, 1981). Como condutor narrativo –, em filmes de animação e cutscenes, que são trechos de animação apresentados ao longo do jogo –, esses princípios são extremamente apropriados. Mas, diante de uma proposta interativa, quando o jogador está diante de seu dispositivo controlando seu personagem em tempo real, esses 12 princípios de animação perdem sua eficácia. Nas palavras de Flanagan e Nissenbaum:




    (...) as características de um jogo como portadoras de valores emergem no ato de jogar, dinamicamente, dependendo do contexto do jogo e de quem está jogando. As intenções dos designers importam, mas não são totalmente determinantes; valores não intencionais podem surgir apesar dessas intenções, e valores intencionais podem fracassar (FLANAGAN; NISSENBAUM, 2016, p. 25).




    Não há uma narrativa a ser conduzida como ocorre em um filme, pelo menos não nos moldes tradicionais. Vicente Mastrocola (2014, p. 36) faz um paralelo semelhante ao comparar o jogo a um conto. O conto apresenta uma estrutura delimitada pelo autor com final preestabelecido, e o leitor apenas acompanha o desenrolar narrativo proposto. Não há esforço do jogador, que tenta alterar os caminhos ou mudar o final. Um jogador conduz sua própria experiência, no seu tempo, com seus comandos e movimentos. Ele decide se quer andar ou não, decide se quer cumprir as metas propostas pelo jogo ou se quer apenas vagar a esmo pelo cenário digital. O momento do gameplay – o ato de jogar em si – é, por natureza, inviabilizador do caminho narrativo tradicional predefinido e a experiência do jogo pode ser enormemente afetada pela maneira como o jogador se faz presente no jogo.




    Todos esses processos visam envolver o jogador em uma experiência imersiva e significativa, porém, parece haver pouco interesse na compreensão mais profunda da natureza dessa presença. Quais são os mecanismos envolvidos nessa conexão pela qual passa o jogador? Quais são as emoções vividas no momento do gameplay e o que as desperta? Como o jogador se materializa nesse mundo imaterial, de forma a aceitar as premissas oferecidas pelo sistema do jogo? Como manter o design invisível para o jogador, de modo que toda diegese e suspensão de descrença sugeridas sejam plenas? O objetivo desta investigação é refletir sobre os modos pelos quais os jogadores se sujeitificam diante das telas e assim manifestam sua presença nos jogos.




    Este texto propõe que há um intenso processo de sujeitificação que se manifesta numa comutação transformadora entre a pessoa e a peça digital interativa, especialmente em um ambiente tridimensional digital interativo. Dessa comutação surge uma presença que emerge na experiência da interação. Ela só é possível, nessa intensidade, pela constituição do que chamamos de sujeito-EM_JOGO.




    As reflexões, contextualizações e entrelaçamentos teóricos deste texto serão conduzidos a partir do processo de desenvolvimento do projeto Turku 1827, proposto pelo Museu da História e do Futuro e realizado pelo estúdio ZOAN Oy – ambas instituições finlandesas. O desenvolvimento deste projeto levanta várias questões que apontam para os mecanismos sujeitificadores estudados e serve como loci da nossa afecção, afetos e memórias. O sujeito-EM_JOGO encontra nele sua habitação.




    No primeiro capítulo, apresento brevemente um pouco da história da cidade finlandesa de Turku, a mais antiga das cidades do país e primeira capital do país. Conheceremos também parte do processo de concepção, pesquisa e produção do projeto Turku 1827, alguns dos aspectos técnicos envolvidos e dos questionamentos levantados. No segundo capítulo, trago uma reflexão sobre o papel da memória e alguns de seus mecanismos essenciais no processo de sujeitificação proposto neste estudo. Já a discussão sobre alguns dos impactos da digitalização de nossas experiências e a importância do resgate do papel do corpo é apresentada no terceiro capítulo. No quarto capítulo, elaboramos a conceituação de sujeito-EM_JOGO a partir da reflexão sobre a tecnestética e seus impactos em nosso modo de ver. Na quinta e última parte, transcrevemos duas importantes entrevistas com o produtor sênior do projeto Turku 1827, Jonathan Biz Medina. Nelas discutimos aspectos e impressões sobre diversas outras produções dessa natureza, especialmente sobre propostas de experiências VR (virtual reality) para museus e instituições de preservação da história e da memória.




    




    

      

        	1 (FLANAGAN; NISSENBAUM, 2016, p. 20)





        	2 Matéria de 5 mar. 2018. Disponível em: https://exame.abril.com.br/negocios/dino/mercado-de-games-nacional-e-um-mundo-inexplorado-de-oportunidades/. Acesso em: 2 jun. 2018.



      


    


  




  

    Capítulo 1 - A antiga capital finlandesa sob um novo olhar




    Turku tem um papel importante no contexto histórico do Norte da Europa. A cidade está estrategicamente localizada no encontro do rio Aura com o oceano Báltico – característica que garantiu a ela um importante desenvolvimento naval e também uma forte tradição comercial. Tuku foi a capital do país e a principal cidade finlandesa até o início do século XIX, quando enfrentou diversos revezes. Entre os infortúnios houve o chamado Grande Incêndio de 1827 que alterou irrevogavelmente seu destino.




    A Finlândia costuma aparecer em pesquisas como um país com um dos melhores sistemas educacionais do planeta - o que é refletido no campo da pesquisa acadêmica como um todo e na importância que o povo finlandês dá à preservação de sua cultura e história. A cidade de Turku possui vários museus que visam preservar a memória dos mais diversos aspectos da cultura local, tais como: o Biological Museum,3 fundado em 1907 a partir das doações do vice-cônsul sueco Alfred Jacobsson e sua esposa Hélène, que exibe parte da fauna e da flora locais em 13 dioramas com espécimes empalhados; o Kylämäki Village,4 uma vila que demonstra parte das principais atividades tradicionais realizadas na região: atividades rurais, criações de animais, os trabalhos tradicionais com madeira, couro, entre outros; o Luostarinmäki Museum,5 criado a partir das poucas casas que restaram do bairro periférico de Luostarinmäki com a reformulação da cidade que se deu após o Grande Incêndio de 1827; os museus Pharmacy Museum e Qwensel House,6 que trazem um vislumbre das práticas da medicina e da farmacêutica locais desde o século XVII; o Qwensel House, que fica numa área burguesa que não foi atingida pelo incêndio e, por isso, preserva a construção original da época; o castelo de Turku,7 que foi transformado em museu após a restauração ocorrida por conta dos bombardeios da segunda guerra mundial; e, por fim, o Museu de Arte de Turku, o WAM8 que recebe o nome do importante escultor Wäinö Aaltonen.




    Com a aproximação do bicentenário do Grande Incêndio de 1827, a cidade de Turku deu início à constituição de um novo museu, o Museu da História e do Futuro. Previsto para ser inaugurado somente em 2029, este novo museu planeja fomentar uma maior reflexão histórica junto à comunidade local por meio da ampliação do debate sobre soluções futuras na cidade; além de refletir sobre como a cidade se organizava social e comercialmente, bem como sobre o momento histórico do incêndio e suas consequências. De certa forma, a proposta é apresentar à comunidade uma Turku muito diferente da atual, e, assim, permitir que seus habitantes reflitam sobre as implicações de determinados fatos históricos sobre futuro da cidade. Este projeto não pretende ser uma espécie de introdução a uma formação histórica formal, ou ainda algum tipo de interferência nos materiais educacionais regulares. Sua proposta visa uma abertura acessível e ampla de possibilidades de produção de conhecimento que, por meio da interação com os públicos mais heterodoxos, encontre caminhos emergentes e complexos em direção a novas teias de relações de sentido. A natureza desta proposta aproxima-se de maneira promissora das contribuições da Escola dos Annales e sua chamada história da cultura, além das reflexões sobre a interdisciplinaridade e a influência das tecnologias digitais propostas por Sérgio Bairon (2002).




    O projeto Turku 1827 é fruto de um processo de desenvolvimento delicado e cheio de incertezas. A intenção inicial do Museu da História e do Futuro era proporcionar à comunidade o livre acesso a uma extensa biblioteca de modelos tridimensionais digitais de casas e prédios que, de alguma maneira, foram afetados em 1827 pelo incêndio. Diversas dessas construções não existem mais ou foram modificadas em restaurações posteriores. Esses modelos poderiam ser baixados da plataforma do museu gratuitamente e utilizados para os diversos fins: trabalhos escolares, material para pesquisadores, elaboração de produtos digitais, eventos, entre outras tantas possibilidades que a comunidade propusesse. O essencial era que a comunidade tivesse contato direto com os modelos e manipulasse os arquivos livremente. Era importante que qualquer cidadão pudesse conhecer melhor sua cidade por meio da livre interação com um material histórico diferente do habitual livro-texto ou dos folhetos dos museus. Não cabe aqui questionar os métodos e méritos do texto histórico hegemônico como fonte adequada ou metodologicamente relevante no estudo historiográfico. Contudo, podemos questioná-lo quanto à sua austeridade, sua imobilidade, ou ainda, em sua baixa capacidade de impactar a comunidade em sua percepção ou em seus afetos. Não se trata apenas de tornar o conteúdo histórico “didático”, fácil ou lúdico, trata-se de dar a ele condições de encontrar a comunidade local, possibilitando uma ampla abertura de sentidos para além dos métodos historiográficos tradicionais.9 O habitante da cidade de Turku ganha com o projeto mais um lócus de conexão com sua história e com sua comunidade. Ele também é convidado a falar e a produzir a partir desse material, incrementando-o indefinidamente - imagine quantas histórias não contadas podem surgir, quantos relatos, quantos objetos, quantas memórias existem adormecidas ou negligenciadas? Elementos comuns que não ascendem ao status de monumento tendem a serem descartados, esquecidos e não preservados.




    O critério de qualidade instaurado pela estética idealista com a definição da arte em termos de categoria do espírito traduziu-se na cômoda prática de salvar apenas as obras-primas, abandonando o resto ao seu destino. Devemos a este absurdo critério seletivo a destruição de conjuntos urbanos inteiros, só porque não eram “monumentais”, a dispersão de grande quantidade de pinturas e esculturas que não eram atribuídas a grandes mestres, a irremediável perda de quase toda a produção do artesanato, porque considerada “menor”. Tanto quanto a cultura atrasada, a condição de inferioridade econômica põe em risco o patrimônio artístico do nosso país: para agradar aos países mais ricos, a Itália chegou até a abolir a frágil defesa do imposto sobre a exportação das obras de arte antiga (ARGAN, 2005, p. 87).




    Evidentemente, não se trata de coletar e estocar toda uma infinidade de objetos e elementos de agora em diante, ou de renovarmos nossos prédios e casas na tentativa de manter vivo todo e qualquer legado. Buscamos, no entanto, amplificar a voz do comum, do ordinário, do cotidiano, que é fonte de incontáveis experiências e memórias.




    O projeto Turku 1827 passou por muitas transformações. Em um dado momento da produção, ele deixou de ser apenas uma biblioteca de modelos tridimensionais digitais e passou a ser um ambiente tridimensional interativo completo – buscando reconstruir a paisagem e a configuração da cidade do século XIX, como sugerido pelo extenso levantamento histórico feito pelos pesquisadores do museu.




    Em seu livro Interdisciplinaridade, o pesquisador Sérgio Bairon advoga em favor da hipermídia como o lugar onde a interdisciplinaridade é condição sine qua non para sua própria constituição e, assim, promove a linguagem ordinária como elemento da expressividade cotidiana. A hipermídia é esse lugar que nasce do hibridismo das tecnologias digitais e que, na virada do século XX para o século XXI, apresentava-se como o estado da arte dessas iniciativas.




    (…) a valorização da linguagem ordinária, como fator representante de um contato com as expressividades cotidianas, será possível contando com a união da estrutura hipermidiática com caminhos científicos que têm valorizado as representações culturais, como a principal face das manifestações históricas do mundo (BAIRON, 2002, p. 23).




    Turku 1827 passou a ser elaborado como um ambiente de características hipermidiáticas aliadas às intenções do museu, assumindo, então, um papel de facilitador do diálogo entre o evento histórico – dos livros – e o mundo ordinário – do cidadão comum. O projeto em sua estrutura final talvez não se caracterize formal ou conceitualmente como uma hipermídia nos moldes estabelecidos por Bairon, entretanto – e certamente –, compartilha diversos de seus atributos. Nos afastamos lentamente do equívoco mencionado por Argan, de considerar o museu como uma espécie de depósito, e passamos a permitir que as atualizações pudessem ser vistas como um recurso de reambientação dessas peças antes armazenadas, descartadas ou esquecidas (ARGAN, 2005, p. 87).




    O resgate da relevância histórica de atividades elementares como, por exemplo, o simples ato de lavar roupas - que pode soar como a mais desinteressante das tarefas cotidianas - pode trazer consigo diversos detalhes das interações interpessoais ou dos procedimentos envolvidos naquele afazer em uma determinada localidade, em uma determinada época, com determinados utensílios. É possível traçar um panorama do desenvolvimento das ferramentas e das técnicas preferenciais; pode-se dar início a estudos históricos e antropológicos a respeito; discutir métodos, debater sobre os materiais e estratégias etc. Mas, especialmente, pode-se trazer ao lugar as possibilidades e a abertura de sentido os relatos familiares, as histórias não registradas, as angústias e as esperanças compartilhadas entre as pessoas que passavam seu tempo diante da tarefa. Enfim, dá-se lugar à memória, à cultura ordinária comumente ignorada pelos livros de história (Figura 1). Dá-se vez a uma noção de continuidade essencial para a visão de cultura do historiador da arte Jacob Burckhardt. Nas palavras de Bairon:




    Para ele, no homem, há muito que mente e alma se encontram completamente e vêm produzindo uma continuidade histórica. Sua visão de cultura está calcada, justamente, em sua visão de continuidade. Esta está além do simples seguimento, pois implica um labor consciente de tornar nosso legado recordado e renovado. Fator através do qual interagiríamos sobre o amálgama cultural. A continuidade cultural, realizada pela consciência histórica, deve ser a principal preocupação da existência do homem, pois é prova-mor do significado da duração de nossa existência. Daí a forte preocupação em manter a continuidade cultural viva em nossas mentes (BAIRON, 2002, p. 25-26).




    Figura.1 - Family doing laundry outside - Auton Gulack, Mrs. Conrad Gulack
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    A equipe do Museu da História e do Futuro foi bastante cuidadosa com o levantamento das informações utilizadas no projeto. Há bastante material disponível sobre os principais edifícios e marcos da cidade, como a catedral luterana (Turun tuomiokirkko), o castelo (Turun linna), ou ainda o observatório (Vartiovuoren tähtitorni). Contudo, com exceção da catedral, essas edificações mais imponentes não foram diretamente afetadas pelo incêndio. O castelo, por exemplo, está localizado a quilômetros de distância do local do incêndio e o observatório encontra-se seguro no topo da colina Vartiovuori. A catedral, que está localizada na região do mercado central, entretanto, acabou sendo bastante danificada.




    Esses prédios são de grande valor para a cidade, não apenas pelo que abrigam, mas pelo que significam simbolicamente; são marcos históricos e identitários da cidade. São elementos marcantes na paisagem de Turku e constituem parte significativa da memória local; são construções admiradas, apreciadas como estátuas. No modo de ver de Leon Battista Alberti, esses prédios são como monumentos por trazerem consigo “um certo conteúdo histórico-ideológico” (ARGAN, 2005, p. 96).




    Apesar de muito significativos, constituem uma porção relativamente pequena de todo o complexo urbano da antiga capital finlandesa. Considerá-los em suas singularidades, como edifícios de importância superior, contudo isolados de seus entornos ou de seus contextos, é desperdiçar um universo de possibilidades e memórias inestimáveis. A vida urbana acontece na complexidade fragmentada da cidade como um todo. Uma análise das estruturas arquitetônicas desses monumentos é certamente rica por si só. Contudo, arrisca-se deixar de lado as intricadas relações histórico-políticas do entorno e dos comportamentos emergentes e fragmentados dos habitantes. Ou seja, “(…) a ideia da qual decorre a exigência de construir, a dimensão em que se enquadra a atividade do arquiteto, é a cidade; e esta, para um humanista como Alberti, não era apenas uma construção de pedras e tijolos (…)” (ARGAN, 2005, p. 106). A cidade torna-se, portanto, um lugar efervescente de cultura, um lugar onde elementos simbólicos e significantes se reúnem.




    AIberti supera a concepção medieval da cidade, mas não pode prescindir dela. A cidade cuja gênese descreve ainda é a representação visível dos valores constitutivos da comunidade dos cidadãos; contudo, esses valores são diferentes, já não são apenas econômicos, morais, religiosos, mas também históricos e políticos. A cidade não é mais um espaço fechado e protegido, mas um nó de relações e um centro de poder; não é mais uma comuna, com a ordem das suas atividades produtivas e mercantis, mas um Estado, com uma função histórica própria. Como representação e comunicação visual de conteúdos histórico-ideológicos, a cidade também é discurso, oratória, retórica (ARGAN, 2005, p. 108).




    Ao chamarmos a cidade de lugar, tomamos como parâmetro a concepção do arquiteto norueguês Christian Norberg-Schulz, que se refere ao lugar como algo que se confunde com a própria existência, onde os fenômenos e os atos acontecem: “não faz sentido algum imaginar qualquer acontecimento sem sua referência a uma localidade. Lugar é evidentemente uma parte integral da existência” (NORBERGSCHULZ, 1979, p. 6). O termo lugar traz consigo, além do onde concreto do fenômeno, o onde das possibilidades e das significações. Parte disso, Norberg-Schulz atribui a uma qualificação dos lugares, uma espécie de “atmosfera” que dá a eles significados para além da localização (NORBERG-SCHULZ, 1979, p. 10). Norberg-Schulz expande essa noção a partir da definição de habitação de Heidegger, em que o modo pelo qual o homem está no mundo é habitando-o. Ou seja, estar sobre a terra significa estar sob o céu, logo, o habitar pressupõe um fechamento, um dentro. Ao incluirmos os lugares construídos pelo homem, podemos considerar qualificar com mais facilidade, não só o dentro, o enclausurado, mas também o protegido, o abrigado, o habitado. Essa ideia de dentro ganha força a partir da noção de espaço, caracterizado pelo autor como “a geometria tridimensional” ou ainda como um “campo perceptório” (NORBERG-SCHULZ, 1979, p. 11). Nesse contexto, o homem se separa do ambiente natural ao adicionar essa nova camada de abrigo. O lugar do ser humano – sua habitação – ocorre agora no espaço, na construção. É na habitação que acabamos por imprimir uma série de atributos e características personalizados que guardam nossas memórias e contam nossas histórias. A maneira pela qual configuramos nosso espaço particular acaba por qualificá-lo.




    O carácter é determinado pela constituição material e formal do lugar. Devemos portanto perguntar: como é o solo sobre o qual caminhamos, como é o céu acima das nossas cabeças, ou em geral; como são os limites que definem o lugar. Como é que um limite depende da sua articulação formal, que está novamente relacionada com a forma como é “construído”. Olhando para um edifício deste ponto de vista, temos de considerar como ele repousa no chão e como ele se eleva em direção ao céu. (NORBERG-SCHULZ, 1979, p. 14).




    Além desses monumentos já citados, diversos prédios do projeto Turku 1827 são mencionados com algum destaque por serem estabelecimentos comerciais, residências de cidadãos honorários, ou galpões de secagem de tabaco. Mas, apesar desses marcos, a grande maioria das construções que deveriam ser modeladas digitalmente era constituída por moradias comuns da comunidade. Essas diversas construções, de pouco ou nenhum luxo, acabam sendo normalmente retratadas como meros espaços componentes de um mapa cartográfico e não como habitações repletas de qualidades. Além do mais, a interferência humana na natureza e no território da cidade, através das construções, deixam marcas de um agir histórico muito relevante.




    É urbano o espaço em que vive uma sociedade organizada, em que as técnicas do trabalho humano têm dignidade de ciência, em que são tomadas decisões políticas e são executadas ações destinadas a ter efeitos longínquos e duradouros. Numa palavra, o espaço da cidade é o espaço da história. (ARGAN, 2005, p. 113).




    1.1 – Turku 1827: concepção e desenvolvimento




    Ao final de 2019, o estúdio finlandês ZOAN Oy venceu a concorrência para a produção do projeto Turku 1827 a pedido do Museu da História e do Futuro. Como mencionado, o projeto inicialmente tinha o objetivo de criar uma biblioteca de modelos 3D de construções e casas da antiga capital finlandesa e disponibilizá-los gratuitamente no site do museu para uso irrestrito do material em pesquisas, trabalhos escolares, ilustrações etc.




    A criação do Museu da História e do Futuro faz parte de uma série de ações de fomento à cultura e à educação na cidade. O museu com inauguração prevista para 2029, se propõe a focar nos aspectos culturais e sociais da comunidade. Parte da proposta geral do museu inclui incentivar o habitante de Turku a contribuir com a memória da cidade e com os debates ligados aos acontecimentos impactantes - tais como o Grande Incêndio de 1827, que inspirou o projeto.




    Precisávamos reconstruir digitalmente algumas das diversas casas e edificações que haviam sido impactadas pelo incêndio. Os modelos 3D deveriam possuir a maior precisão histórica possível e, ao mesmo tempo, deveriam ser simples o suficiente para que toda a comunidade pudesse manipulá-los com facilidade. Alguns dos desafios técnicos já estavam de certa maneira postos aí. Em 1827, os registros visuais finlandeses apresentavam pouca natureza documental no sentido urbanístico ou técnico, o que os tornava bastante imprecisos. Existem algumas pinturas e desenhos retratando a cidade, mas eles se preocupam mais em demonstrar a imponência de alguns prédios e a agitação das ruas comerciais do que em registrar as proporções, perspectivas e materiais das construções com fidelidade (Figura 2).




    Figura.2 - Turku, 1811 - Gavriil Sergeevich Sergeev
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    Os desafios na obtenção de informações e referências historicamente precisas eram enormes, não só pela escassez do material, mas também pela maneira pela qual os finlandeses estruturavam suas cidades. É importante lembrar que a Finlândia tem pouco mais de cem anos como estado independente, por ter séculos de dominação sueca e russa.




    Foi somente após a Revolução Russa que a Finlândia declarou sua independência – em 6 de dezembro de 1917 – e o país foi formado. Antes disso, de 1809 a 1917, a área geográfica que hoje é a Finlândia era um território russo. E antes disso, era um território da Suécia. A primeira menção escrita da Finlândia é do século XII (HUGHES, 2020, p. 7).




    Por volta da metade do século XII, a Finlândia não era muito mais que uma rota de passagem para os vikings suecos que buscavam comércio com o oriente por meio da Rússia. Isso permitiu que o povo finlandês desfrutasse tempos de relativa tranquilidade, já que não eram alvo frequente das ofensivas suecas. Entretanto, aos poucos, a influência da Suécia sobre os finlandeses foi crescendo, especialmente com a expansão do catolicismo sobre a região nórdica. Durante esse período, o território finlandês se manteve pouco urbanizado. Segundo Teemu Mökkönen (In: IMMONEN; LEMPIÄINEN; ROSENDAHL, 2007), até o ano de 1520, apenas cinco cidades haviam sido fundadas na Finlândia e uma das principais características dessas cidades era que elas eram essencialmente formadas por casas de madeira.




    Como as cidades finlandesas fundadas durante os séculos XVI e XVII eram cidades de madeira, os edifícios seculares comuns que antecederam o século XVIII estão quase totalmente ausentes, com poucas exceções na paisagem urbana atual. Ao longo do tempo, os edifícios antigos foram destruídos pelo fogo ou demolidos por outras razões. Como faltam edifícios antigos e a planta da cidade pode ter sido alterada várias vezes, em algumas das cidades todos os marcadores ligados à planta da cidade mais antiga estão atualmente ausentes (In: IMMONEN; LEMPIÄINEN; ROSENDAHL, 2007, p. 52).




    Mökkönen relata que a falta de estruturas mais robustas e permanentes consiste em um grande desafio para historiografia finlandesa, que conta com poucas casas datando mais de duzentos anos. Mesmo os mais abastados viviam em casas de madeira até o século XVI, e somente a partir de então começaram a surgir mansões de pedra em propriedades rurais (IMMONEN; LEMPIÄINEN; ROSENDAHL, 2007, p. 108). Além disso, a cartografia também apresentava bastante variação, especialmente em se tratando de distâncias e direções (IMMONEN; LEMPIÄINEN; ROSENDAHL, 2007, p. 56). Parte das informações eram obtidas via declarações dos proprietários acerca das demarcações dos terrenos, o que gerava muitas inconsistências, que nem sempre passavam por aferições rigorosas. Um pequeno equívoco de medição em um ponto da cidade originava um efeito-dominó que acabava resultando em erros consideráveis nos mapas (Figura 3).




    Figura.3 - Mapa cartográfico de Vaasa feito a partir das declarações dos proprietários
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    Ao final do século XVIII, a cidade de Turku – até então sob ocupação sueca – passava por transformações significativas em sua paisagem devido a um acelerado desenvolvimento econômico e comercial, pois estava inserida num contexto de efervescência de grandes centros urbanos europeus sob influência revolucionárias do Iluminismo e da Revolução Francesa, por exemplo.
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